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1. DADOS DO SETOR(ES) REQUISITANTE(S)

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR (ETP)   Número : 216
Lei Federal no 14.133, de 01 de abril de 2021

SECRETARIA SEC. MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

Setor Requisitante
(Unidade/Setor/Depto)

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

Data 09 de  julho  de  2025

A CONTRATAÇÃO DE UMA EMPRESA ESPECIALIZADA PARA O FORNECIMENTO CONTINUADO DE
COMBUSTÍVEIS (GASOLINA COMUM, DIESEL S-500 E DIESEL S-10) PARA ATENDER AS DEMANDAS DO
MUNICÍPIO DE JOÃO DOURADO - BAHIA, SE FAZ NECESSÁRIA PARA GARANTIR A CONTINUIDADE DOS
SERVIÇOS PÚBLICOS ESSENCIAIS PRESTADOS À POPULAÇÃO. A DISPONIBILIDADE DE COMBUSTÍVEL
É FUNDAMENTAL PARA A OPERACIONALIZAÇÃO DE DIVERSOS SERVIÇOS MUNICIPAIS, TAIS COMO A
FROTA DE VEÍCULOS DE TRANSPORTE ESCOLAR, MÁQUINAS E VEÍCULOS DE APOIO AS SECRETARIAS
MUNICIPAIS. A CONTRATAÇÃO DE UMA EMPRESA ESPECIALIZADA ASSEGURARÁ A REGULARIDADE NO
ABASTECIMENTO, EVITANDO POSSÍVEIS INTERRUPÇÕES QUE PODERIAM COMPROMETER A
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS À POPULAÇÃO E IMPACTAR NEGATIVAMENTE A EXECUÇÃO DE POLÍTICAS
PÚBLICAS NO MUNICÍPIO.

DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO, CONSIDERADO O PROBLEMA A SER RESOLVIDO
SOB A PERSPECTIVA DO INTERESSE PÚBLICO

PARA A CONTRATAÇÃO DA MELHOR SOLUÇÃO PARA O ABASTECIMENTO DA FROTA DE VEÍCULOS DA
PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO DOURADO - BAHIA, SERIA NECESSÁRIO ESTABELECER REQUISITOS
TÉCNICOS, ECONÔMICOS E JURÍDICOS QUE GARANTAM A QUALIDADE E A EFICIÊNCIA NA PRESTAÇÃO
DO SERVIÇO. SERIA IMPRESCINDÍVEL EXIGIR DOS FORNECEDORES A COMPROVAÇÃO DA
REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA, BEM COMO A APRESENTAÇÃO DE CERTIFICADOS DE
QUALIDADE DOS COMBUSTÍVEIS FORNECIDOS, GARANTINDO A CONFORMIDADE COM AS NORMAS
VIGENTES E A SEGURANÇA NA UTILIZAÇÃO DOS PRODUTOS.
 
ALÉM DISSO, PRÁTICAS DE SUSTENTABILIDADE PODEM SER INCORPORADAS NA EXECUÇÃO DA
SOLUÇÃO, VISANDO REDUZIR O IMPACTO AMBIENTAL DA OPERAÇÃO DE ABASTECIMENTO DA FROTA
MUNICIPAL. 

DESCRIÇÃO DOS REQUISITOS NECESSÁRIOS E SUFICIENTES À ESCOLHA DA SOLUÇÃO, PREVENDO
CRITÉRIOS E PRÁTICAS DE SUSTENTABILIDADE

A PARTIR DA DEFINIÇÃO DA DEMANDA DA MUNICIPALIDADE, BEM COMO DAS NECESSIDADES PARA A
EXECUÇÃO DO OBJETO DESTE ESTUDO E DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO O REGISTRO DE
PREÇOS PARA AQUISIÇÃO FUTURA E PARCELADA DE COMBUSTÍVEIS DENTRO DO PERÍMETRO DO
MUNICÍPIO SEGUE COMO MELHOR ALTERNATIVA PARA SOLUÇÃO DA DEMANDA.
 
O CRITÉRIO DE JULGAMENTO A SER PRIORIZADO DEVE SER O MAIOR PERCENTUAL DE DESCONTO,
OU SEJA, VENCE O PROCEDIMENTO LICITATÓRIO A CONCORRENTE QUE OFERECER O MAIOR
PERCENTUAL DE DESCONTO POR ITEM SOBRE O PREÇO MÉDIO DA TABELA ANP DA REGIÃO.
 
O VALOR TOTAL ESTIMADO DAS AQUISIÇÕES FOI APURADO PARA O PERÍODO DE 12 (DOZE) MESES,
PODENDO VARIAR NA FASE DE EXECUÇÃO CONTRATUAL DEVIDO A POSSÍVEIS ALTERAÇÕES NOS
PREÇOS DOS COMBUSTÍVEIS.
 
 

LEVANTAMENTO DE MERCADO, QUE CONSISTE NA PROSPECÇÃO E ANÁLISE DAS ALTERNATIVAS
POSSÍVEIS DE SOLUÇÕES, PODENDO, ENTRE OUTRAS OPÇÕES:
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A ELABORAÇÃO DOS ESTUDOS TÉCNICOS PRELIMINARES CONSTITUI A PRIMEIRA ETAPA DO
PLANEJAMENTO DE UMA CONTRATAÇÃO (PLANEJAMENTO PRELIMINAR) E TEM COMO OBJETIVO
ASSEGURAR A VIABILIDADE TÉCNICA DA CONTRATAÇÃO E EMBASAR O TERMO DE REFERÊNCIA, QUE
SOMENTE É ELABORADO SE A CONTRATAÇÃO FOR CONSIDERADA VIÁVEL.
 
- NESSA PERSPECTIVA, A SOLUÇÃO QUE MELHOR ATENDE À ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA É O PREGÃO
ELETRÔNICO - REGISTRO DE PREÇOS, PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA O
FORNECIMENTO CONTINUADO DE COMBUSTÍVEL (GASOLINA COMUM, DIESEL S-500 E DIESEL S-10)
PARA ATENDER AS DEMANDAS DO MUNICIPIO DE JOÃO DOURADO - BAHIA.
 
- O OBJETO DEVERÁ SER EXECUTADO DE ACORDO COM AS DESCRIÇÕES, DETALHAMENTO E
ESPECIFICAÇÕES CONTIDAS NESSE TERMO DE REFERÊNCIA, EM SUJEIÇÃO ÀS NORMAS TÉCNICAS
APLICÁVEIS AO OBJETO. 
 
- A CONTRATADA DEVERÁ ASSUMIR A RESPONSABILIDADE POR TODAS AS PROVIDÊNCIAS E
OBRIGAÇÕES ESTABELECIDAS NA LEGISLAÇÃO ESPECÍFICA SOBRE A QUALIDADE E ESPECIFICAÇÃO
DO OBJETO QUE SERÁ ENTREGUE.

DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO, INCLUSIVE DAS EXIGÊNCIAS RELACIONADAS À
MANUTENÇÃO E À ASSISTÊNCIA TÉCNICA, QUANDO FOR O CASO, ACOMPANHADA DAS
JUSTIFICATIVAS TÉCNICA E ECONÔMICA DA ESCOLHA DO TIPO DE SOLUÇÃO

ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES A SEREM CONTRATADAS, ACOMPANHADA DAS MEMÓRIAS DE
CÁLCULO E DOS DOCUMENTOS QUE LHE DÃO SUPORTE, CONSIDERANDO A INDEPENDÊNCIA COM
OUTRAS CONTRATAÇÕES, DE MODO A POSSIBILITAR ECONOMIA DE ESCALA

CÓDIGO DESCRIÇAO / ESPECIFICAÇÃO UNIDADE QTDE.ITEM

161056 GASOLINA COMUM LIT 280.000,001

161054 ÓLEO DIESEL S-10 LIT 606.000,002

161055 ÓLEO DIESEL S-500 LIT 502.000,003

ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO, ACOMPANHADA DOS PREÇOS UNITÁRIOS REFERENCIAIS,
DAS MEMÓRIAS DE CÁLCULO E DOS DOCUMENTOS QUE LHE DÃO SUPORTE, QUE PODERÃO
CONSTAR DE ANEXO CLASSIFICADO, SE A ADMINISTRAÇÃO OPTAR POR PRESERVAR O SEU SIGILO
ATÉ A CONCLUSÃO DA LICITAÇÃO

UTILIZAMOS A METODOLOGIA DA MÉDIA ARITMÉTICA DOS VALORES OBTIDOS NA PESQUISA DE
PREÇOS PARA ESTABELECER UM PREÇO DE REFERÊNCIA CONDIZENTE COM O PRATICADO NO
MERCADO.

O PROCESSO DEVERÁ LICITADO POR MAIOR DESCONTO POR ITEM, TENDO EM VISTA QUE A
LICITAÇÃO POR ITEM TORNA-SE MAIS COMPETITIVA, O QUE ALCANÇA AINDA MAIS A ECONOMICIDADE
DA CONTRATAÇÃO.

JUSTIFICATIVAS PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA SOLUÇÃO, SE APLICÁVEL

NÃO SE FAZ NECESSÁRIA A REALIZAÇÃO DE CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU
INTERDEPENDENTES PARA A CONTRATAÇÃO PRETENDIDA.

CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES

A AQUISIÇÃO ENCONTRA-SE ALINHADA COM A LEI ORÇAMENTÁRIA ANUAL DO MUNICÍPIO DE JOÃO
DOURADO, BEM COMO COM O QUADRO DE DETALHAMENTO DE DESPESAS.

DEMONSTRAÇÃO DO ALINHAMENTO ENTRE A CONTRATAÇÃO E O PLANEJAMENTO DO ÓRGÃO OU
ENTIDADE, IDENTIFICANDO A PREVISÃO NO PLANO ANUAL DE CONTRATAÇÕES OU, SE FOR O CASO,
JUSTIFICANDO A AUSÊNCIA DE PREVISÃO
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NÃO SERÃO NECESSÁRIAS PROVIDÊNCIAS PREVIAMENTE À CELEBRAÇÃO DO CONTRATO.

PROVIDÊNCIAS A SEREM ADOTADAS PELA ADMINISTRAÇÃO PREVIAMENTE À CELEBRAÇÃO DO
CONTRATO, INCLUSIVE QUANTO À CAPACITAÇÃO DE SERVIDORES OU DE EMPREGADOS PARA
FISCALIZAÇÃO E GESTÃO CONTRATUAL OU ADEQUAÇÃO DO AMBIENTE DA ORGANIZAÇÃO

DADA A NATUREZA DO OBJETO QUE SE PRETENDE ADQUIRIR, NÃO SE VERIFICA IMPACTOS
AMBIENTAIS RELEVANTES, SENDO NECESSÁRIO TÃO SOMENTE QUE A CONTRATADA ATENDA AOS
CRITÉRIOS DOS ÓRGÃOS FISCALIZADORES E À POLÍTICA DE SUSTENTABILIDADE AMBIENTAL, E
NORMAS AMBIENTAIS.

POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS E RESPECTIVAS MEDIDAS DE TRATAMENTO

DIANTE DE TODA A ANÁLISE DESENVOLVIDA NO PRESENTE INSTRUMENTO, A CONTRATAÇÃO
PLEITEADA É VIÁVEL EM TERMOS DE DISPONIBILIDADE DE MERCADO, NÃO SENDO POSSÍVEL
OBSERVAR ÓBICES AO PROSSEGUIMENTO DA PRESENTE CONTRATAÇÃO.

POSICIONAMENTO CONCLUSIVO SOBRE A VIABILIDADE E RAZOABILIDADE DA CONTRATAÇÃO

A CONTRATAÇÃO DE UMA EMPRESA ESPECIALIZADA PARA O FORNECIMENTO DE COMBUSTÍVEIS
PARA O MUNICÍPIO DE JOÃO DOURADO - BAHIA TEM COMO OBJETIVO PRINCIPAL A BUSCA POR
RESULTADOS QUE PROMOVAM A ECONOMICIDADE E O MELHOR APROVEITAMENTO DOS RECURSOS
HUMANOS, MATERIAIS E FINANCEIROS DISPONÍVEIS. POR MEIO DESSA MEDIDA, ESPERA-SE
ALCANÇAR BENEFÍCIOS SIGNIFICATIVOS QUE IMPACTARÃO DIRETAMENTE NA EFICIÊNCIA E NA
QUALIDADE DOS SERVIÇOS PÚBLICOS PRESTADOS À POPULAÇÃO.

RESULTADO PRETENDIDO COM A CONTRATAÇÃO

DESCRIÇÃO DO(S) ANEXO(S)

Submeto o Estudo Técnico Preliminar para avaliação e providências.

JOÃO DOURADO, em 09 de julho de 2025.

RESPONSÁVEIS

GABRIEL DE OLIVEIRA NERY - APOIO ADMINISTRATIVO

Responsável pelo Estudo Técnico Preliminar (ETP)
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TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1. OBJETO GERAL 

1.1. O presente termo de referência de chamada pública tem por objeto o REGISTRO DE 

PREÇOS, PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA O FORNECIMENTO 

CONTINUADO DE COMBUSTÍVEL (GASOLINA COMUM, DIESEL S-500 E DIESEL S-10) PARA 

ATENDER AS DEMANDAS DO MUNICIPIO DE JOÃO DOURADO - BAHIA, nos termos da 

tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento. 

 

ITEM PRODUTO QTD. UND. 

1 GASOLINA COMUM  280.000,00 LIT 

2 ÓLEO DIESEL S-10 606.000,00 LIT 

3 ÓLEO DIESEL S-500 502.000,00 LIT 

 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada 

em Tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de 

Referência. 

 
3. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO  

3.1. Os requisitos da contratação abrangem o seguinte:  

3.1.1. Em sujeição às normas técnicas, o material deve atender aos requisitos 

mínimos de utilidade, resistência e segurança e atender às normas técnicas 

aplicáveis ao objeto e divulgadas por órgãos oficiais competentes.  

3.1.2. Para o fornecimento dos materiais, objeto deste estudo técnico preliminar, a 

contratada deverá observar, no que couber, os critérios de sustentabilidade 

ambiental, contidos na Instrução Normativa nº 01, de 19 de janeiro de 2010, da 

Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação do Ministério do Planejamento, 

Orçamento e Gestão - SLTI/MPOG.  

3.1.3. A contratada deverá fornecer o material, quando da solicitação da 

Contratante, conforme detalhamento expresso no Termo de Referência. 

3.1.4. A contratada deverá assumir a responsabilidade por todas as providências e 

obrigações estabelecidas na legislação específica sobre a qualidade e especificação 

do material que será entregue; 

 3.1.5. A contratada deverá fornecer diretamente o objeto, não podendo transferir 

a responsabilidade pelo objeto licitado para nenhuma outra empresa ou instituição 

de qualquer natureza;  

3.1.6. Nos valores propostos deverão estar inclusos todos os custos operacionais, 

encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros 



 

que incidam direta ou indiretamente no fornecimento dos bens;  

3.1.7. A proposta da contratada deverá ser redigida em língua portuguesa, 

datilografada ou digitada, em uma via, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou 

ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante 

ou seu representante legal. Deverá ainda conter a indicação do banco, número da 

conta e agência, para fins de pagamento;  

3.1.8. Não haverá exigência da garantia da contratação dos art. 96 e seguintes da Lei 

nº 14.133/21.  

3.1.9. A empresa deverá apresentar material constituído e embalado com critérios 

socioambientais vigentes decorrentes da Lei Federal nº 6.938/81 e regulamentos, 

com os respectivos registros e comprovações oficiais, além de atentar para as 

exigências da Política de Resíduos Sólidos.  

3.1.10. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, 

modelo, tipo, fabricante e procedência, vinculam a Contratada. 

3.2. Para aquisição do objeto, se faz necessário o atendimento a alguns requisitos mínimos, 

dentre eles os de qualidade e capacidade de execução pelo contratado, nos termos do art. 

72 da Lei 14.133/21.  

3.3. Conforme art. 62 da Lei Federal 14.133/21, segue em anexo os documentos referentes 

a habilitação jurídica, habilitação técnica, habilitação fiscal, social e trabalhista e habilitação 

econômico-financeira, sendo eles: 

a) Contrato Social da Empresa (todas as alterações ou última consolidação); 

b) Documento de Identificação dos sócios da empresa; 

c) Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ); 

d) Regularidade perante a Fazenda Municipal; 

e) Regularidade perante a Fazenda Estadual; 

f) Regularidade perante a Fazenda Federal; 

g) Regularidade perante a Caixa Econômica; 

h) Regularidade perante a Justiça do Trabalho; 

i) Comprovação de aptidão para a prestação dos serviços em características, quantidades e 

prazos compatíveis com o objeto desta licitação, ou com o item pertinente, por meio da 

apresentação de no mínimo um atestado de capacidade técnica fornecido por pessoas 

jurídicas de direito público ou privado. 

3.4. Reparar ou indenizar, dentro do prazo estipulado pela autoridade competente, todas e 

quaisquer avarias ou danos causados aos bens do contratante, ou de terceiros, decorrentes 

de ação ou omissão de seus empregados e fornecedores. 

3.5. O objeto poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 

especificações na proposta, devendo ser refeitos no prazo de 2 (dois) dias, a contar da 

notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. Que 

será verificado por gestor e fiscal de contrato a serem designados. 

3.6. Providenciar para que seus empregados cumpram as normas internas relativas à 

segurança do contratante.  



 

3.7. Manter durante todo o período de vigência do contrato, todas as condições que 

ensejaram a sua habilitação na licitação e contratação.  

3.8. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

3.9. Não poderão participar, pessoa jurídica do terceiro setor que esteja com pendências de 

regularização fiscal bem como empresas que se encontrem sob processo de recuperação 

judicial ou extrajudicial, falência, concordata, dissolução, liquidação ou estejam suspensas 

para licitar e contratar e/ou declarada inidônea por qualquer órgão da Administração 

Pública; pessoas físicas ou jurídicas nos seguintes casos: 

a) Servidor público ou empresas cujos dirigentes, gerentes, sócios ou componentes 

de seu quadro sejam funcionários ou empregados públicos da entidade 

contratante;  

b) estrangeiros não autorizados a comercializar País.  

3.10. O objeto em análise tem natureza comum, tendo em vista que seus padrões de 

desempenho e qualidade são objetivamente definidos pelo edital, por meio de 

especificações usuais de mercado, nos termos do art. 6º, inciso XIII, da Lei Federal nº 

14.133/2021.  

3.11. Os serviços serão prestados por empresa especializada no ramo, devidamente 

regulamentada e autorizada pelos órgãos competentes, em conformidade com a legislação 

vigente e padrões de sustentabilidade exigidos nesse instrumento e no futuro termo de 

referência. 

3.11.1. Os combustíveis objetos deste processo deverão atender às especificações 

técnicas exigidas pela Agência Nacional do Petróleo - ANP, conforme legislação em 

vigor; 

3.11.2. Os postos devem estampar o selo de aferição das bombas medidoras de 

volume de combustíveis líquidos, referente ao exercício corrente, de caráter 

obrigatório conforme Portaria DIMEL/INMETRO número 263 - de 25/11/2019;  

3.11.3. Estejam em conformidade com as normas da Agência Nacional de Petróleo -

ANP, nos termos da Portaria 116, de 05 de julho de 2.000;  

3.11.4. Não constem como INTERDITADOS na Relação dos Postos Autuados por 

Problemas de Qualidade disponibilizada no sítio da ANP: 

www.anp.gov.br/petro/mapa_fiscaliza.asp . 

3.12. O fornecimento deverá ocorrer dentro da necessidade do Contratante, após 

assinatura do termo de contrato, mediante emissão de Requisições/Ordens de Compra por 

autoridade competente, onde conste a assinatura do servidor responsável pela sua 

emissão, indicado pela contratante no ato da assinatura do contrato. 

3.13. A contratada deverá ter disponibilidade para o fornecimento dos combustíveis 

durante 24 horas por dia, 7 dias por semana, inclusive sábados, domingos e feriados. 

3.14. Para a aquisição de combustível, deverá parametrizar o sistema, a partir da tabela 

fornecida pela Agência Nacional de Petróleo - ANP, levando-se em consideração o preço 

médio de revenda no estado da Bahia e no município de origem, sempre que possível ou 

então no município mais próximo que disponibilize a tabela.  



 

3.15. A contratada se reserva no direito de colher amostras do combustível para análise de 

qualidade, compatibilidade, autenticidade e outros que se fizerem necessários.  

3.16. Ficará sobre a inteira responsabilidade da contratada a garantia da qualidade mínima 

do combustível fornecido, sob pena das sanções cabíveis. 

3.17. Para abastecimento no município, os estabelecimentos deverão estar localizados 

dentro dos limites geográficos do Município de João Dourado - Bahia, para que não haja 

desvantagem econômica no deslocamento de veículos. 

3.18. O(s) posto(s) de abastecimento fora do perímetro do município, deverá(ão) 
OBRIGATORIAMENTE estar localizado, Município de Ipirá _ Bahia.  
3.19. Deverá no ato do abastecimento emitir comprovante da transação com dados, tipo de 

combustível, identificação do veículo, placa, identificação do motorista (devendo ser 

assinado por este), contendo ainda datas e horários do abastecimento, quantidade de litros, 

valor unitário e total). 

3.20. Os interessados deverão possuir Licença (autorização) ambiental, emitido pelo Órgão 

competente e comprovação de registro na Agência Nacional de Petróleo - ANP. 

 

4. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO  
4.1.  As especificações objeto desta contratação se encontram elencadas no Item 1 deste 

Termo de Referência. 

 
5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 
5.1. A localização dos fornecedores obrigatoriamente deve seguir o previsto na tabela de 

itens apresentada anteriormente. 

5.2. Trata-se de compra frequente e imediata, ficando estipulada a entrega imediata após 

ORDEM DE COMRA do setor requisitante.  

5.3. O fornecimento deverá ocorrer dentro da necessidade do Contratante, após assinatura 

do termo de contrato, mediante emissão de Requisições/Ordens de Compra por autoridade 

competente, onde conste a assinatura do servidor responsável pela sua emissão, indicado 

pela contratante no ato da assinatura do contrato.  

5.4. Todos os combustíveis deverão ser fornecidos de acordo com a regulamentação 

específica do setor, especialmente quanto às diretrizes emitidas pela Agência Nacional do 

Petróleo - ANP. 5.5. A contratada deverá manter o fornecimento, credenciando 

estabelecimentos idôneos para o fornecimento dos combustíveis, destinados aos diversos 

tipos de marcas e modelos de veículos e máquinas da frota Municipal, com disponibilidade 

de fornecimento durante 24 horas por dia, 7 dias por semana, inclusive sábados, domingos 

e feriados.  

5.6. Para a aquisição de combustível, deverá parametrizar o sistema, a partir da tabela 

fornecida pela Agência Nacional de Petróleo - ANP, levando-se em consideração o preço 

médio de revenda no estado da Bahia e no município de origem, sempre que possível ou 

então no município mais próximo que disponibilize a tabela.  

5.7. A contratada deverá garantir a qualidade do combustível e arcar com qualquer prejuízo 



 

a contratante decorrente de sua utilização.  

5.8. A contratada se reserva no direito de colher amostras do combustível para análise de 

qualidade, compatibilidade, autenticidade e outros que se fizerem necessários. 

5.9. Ficará sobre a inteira responsabilidade da contratada a garantia da qualidade mínima 

do combustível fornecido, sob pena das sanções cabíveis.  

5.10. Para abastecimento no município, os estabelecimentos deverão estar localizados 

dentro dos limites geográficos do Município de João Dourado - Bahia, para que não haja 

desvantagem econômica no deslocamento de veículos. 

5.11. Deverá no ato do abastecimento emitir comprovante da transação com dados, tipo de 

combustível, identificação do veículo, placa, identificação do motorista (devendo ser 

assinado por este), contendo ainda datas e horários do abastecimento, quantidade de litros, 

valor unitário e total).  

5.12. Os combustíveis que apresentarem, nos casos comprovados pela fiscalização 

competente, densidade fora dos padrões, erro quanto ao produto solicitado, volume menor 

que o solicitado, contaminação por quaisquer elementos não permitidos em sua 

composição, bem como a presença de outras substâncias em percentuais além dos 

permitidos, serão recusados e deverão ser substituídos sem custo para o município, no 

prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, contados a partir da formalização da recusa.  

5.13.Os interessados deverão possuir Licença (autorização) ambiental, emitido pelo Órgão 

competente e comprovação de registro na Agência Nacional de Petróleo - ANP.  

5.14. Os bens serão recebidos provisoriamente no prazo de 1(um) dia, pelo responsável pelo 

acompanhamento e fiscalização do contrato (conforme a secretaria requisitante), para 

efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes neste 

Termo de Referência e na proposta.  

5.15. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 

especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser 

substituídos imediatamente, além de receber notificação do Contratante. 

 

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO  

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 

avençadas e as normas da Lei Federal nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas 

consequências de sua inexecução total ou parcial. 

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o 

cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, 

anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila. 

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por 

escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica 

para esse fim. 

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 

providências que devam ser cumpridas de imediato. 



 

6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá 

convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do 

plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos 

mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano 

complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos 

resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

6.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do 

contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei Federal nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 

6.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam 

cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores 

resultados para a Administração.  

6.7.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do 
contrato todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição 
do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados.  
6.7.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato 
emitirá notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo 
para a correção.  
6.7.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, 
a situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua 
competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.  
6.7.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas 
datas aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao 
gestor do contrato.  
6.7.5. O fiscal técnico do contrato comunicar ao gestor do contrato, em tempo hábil, 
o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva 
ou à prorrogação contratual (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VII). 

6.8. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de 

habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas 

e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos 

comprobatórios pertinentes, caso necessário (Art. 23, I e II, do Decreto nº 11.246, de 2022). 

6.8.1. Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal 
administrativo do contrato atuará tempestivamente na solução do problema, 
reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando 
ultrapassar a sua competência;  

6.9. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e 

fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de 

gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das 

alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da 

necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da 

administração.  

6.9.1. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de 
habilitação da contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e 
anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento 
da despesa no relatório de riscos eventuais.  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art117
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art22
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art23


 

6.9.2. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do 
contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as 
medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que 
ultrapassarem a sua competência.  
6.9.3. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação 
realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento 
de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na 
execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, 
e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de 
cumprimento de obrigações.  
6.9.4. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo 
administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser 
conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, 
ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso.  

6.10. O fiscal administrativo do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, 

o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou 

prorrogação contratual.  

6.11. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a 

consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a 

serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração.  

6.12. Havendo o aceite da proposta quanto ao valor, o interessado classificado 

provisoriamente em primeiro lugar deverá apresentar amostra, que terá data, local e 

horário de sua realização divulgados por mensagem no sistema, cuja presença será 

facultada a todos os interessados, incluindo os demais fornecedores interessados. 

6.13. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 

6.14. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei 

Federal nº 14.133, de 2021, pelas razões constantes do Estudo Técnico Preliminar. 

 

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 
Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

7.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento auxiliar sob a 

forma de PREGÃO ELETRÔNICO, na modalidade REGISTRO DE PREÇO, nos moldes do art. 74, 

inciso IV da Lei nº 14.133/2021. O critério de seleção é o previsto no art. 79, inciso I, da Lei 

Federal nº 14.133/2021, ou seja, paralela e não excludente: caso em que viável e vantajosa 

para a Administração a realização de contratações simultâneas em condições padronizadas. 

 

Exigências de habilitação 

7.2. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos. 

7.3. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de 

lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional; 

7.4. Empresário individual:  inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 

Junta Comercial da respectiva sede;  



 

7.5. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor 

Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 

7.6. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade identificada 

como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, 

estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 

Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 

administradores; 

7.7. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, 

publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa 

onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como 

sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020. 

7.8. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas 

do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

7.9. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato 

constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, 

respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas 

Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz. 

7.10. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou 

da consolidação respectiva. 

 

Habilitação fiscal, social e trabalhista 

7.11. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de 

Pessoas Físicas, conforme o caso; 

7.12. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários 

federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos 

à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, 

do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional; 

7.13. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

7.14. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante 

a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do 

Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 

1º de maio de 1943; 

7.15. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Municipal relativo ao domicílio ou sede 

do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;  

7.16. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, 

relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
https://www.gov.br/economia/pt-br/assuntos/drei/legislacao/arquivos/legislacoes-federais/indrei772020.pdf


 

7.17. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos relacionados ao objeto 

contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da 

Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

7.18. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir 

os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, 

estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e 

municipal. 

Qualificação Econômico-Financeira 

7.19. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede 

do licitante, caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na licitação 

(art. 5º, inciso II, alínea “c”, da Instrução Normativa Seges/ME nº 116, de 2021), ou de 

sociedade simples;  

7.20. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor – Lei 

Federal nº 14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II); 

7.21. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações 

contábeis dos 02 (dois) últimos exercícios sociais; 

7.21.1. Índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), 

superiores a 01 (um), comprovados mediante a apresentação pelo licitante de 

balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais 

demonstrações contábeis dos 02 (dois) últimos exercícios sociais e obtidos pela 

aplicação das seguintes fórmulas:  

I - Liquidez Geral (LG) = (Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo) ÷ 

(Passivo Circulante + Passivo Não Circulante);  

II - Solvência Geral (SG) = (Ativo Total) ÷ (Passivo Circulante +Passivo não 

Circulante);  

III - Liquidez Corrente (LC) = (Ativo Circulante) ÷ (Passivo Circulante) 

7.21.2. Caso o licitante apresente resultado inferior ou igual a 01 (um) em qualquer 

dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será 

exigido para fins de habilitação capital mínimo OU patrimônio líquido mínimo de 5% 

(cinco por cento) do valor total estimado da contratação. 

7.21.3. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a 

todas as exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis 

pelo balanço de abertura. 

7.21.4. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de 

a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 02 (dois) anos. 

7.22. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado 

mediante declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo 

licitante. 

7.23. Comprovação de capital social mínimo, ou patrimônio líquido mínimo de 10% (dez por 

cento) do valor estimado da licitação, devendo a comprovação ser feita relativamente à data 

de apresentação de proposta, através de Certidão Simplificada da Junta Comercial da sede 

https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-116-de-21-de-dezembro-de-2021
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art69
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art69


 

da licitante, emitida em prazo não superior a 30 (trinta) dias da data marcada para abertura 

do certame. 

 

Qualificação Técnica 

7.24. Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das 

condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação; 

7.24.1. A declaração acima poderá ser substituída por declaração formal assinada 

pelo responsável técnico do licitante acerca do conhecimento pleno das condições 

e peculiaridades da contratação. 

7.25. Registro ou inscrição da empresa contratada no conselho profissional pertinente e, em 

plena validade, se houver necessidade; 

7.25.1. Sociedades empresárias estrangeiras atenderão à exigência por meio da 

apresentação, no momento da assinatura do contrato, da solicitação de registro 

perante a entidade profissional competente no Brasil. 

 

Qualificação Técnico-Operacional  

7.26. Comprovação de aptidão para execução de serviço equivalente ou superior com o 

objeto desta contratação, ou com o item pertinente, por meio da apresentação de certidões 

ou atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou privado. 

7.27. Os atestados de capacidade técnica podem ser apresentados em nome da matriz ou 

da filial da empresa licitante. 

7.28. O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da 

legitimidade dos atestados, apresentando, quando e, se for solicitado pela Administração, 

cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em 

que foram prestados os serviços, entre outros documentos. 

7.29. Os atestados deverão referir-se a serviços prestados no âmbito de sua atividade 

econômica principal ou secundária especificadas no contrato social vigente; 

7.30. Serão aceitos atestados ou outros documentos hábeis emitidos por entidades 

estrangeiras quando acompanhados de tradução para o português, salvo se comprovada a 

inidoneidade da entidade emissora. 

7.31. A apresentação de certidões ou atestados de desempenho anterior emitido em favor 

de consórcio do qual tenha feito parte será admitido, desde que atendidos os requisitos do 

art. 67, §§ 10 e 11, da Lei nº 14.133/2021 e regulamentos sobre o tema. 

7.32. As empresas deverão comprovar, ainda, a qualificação técnica, por meio de:  

a) Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens em características, quantidades e 

prazos compatíveis com o objeto desta licitação, ou com o item pertinente, por meio da 

apresentação de no mínimo 01 atestado de capacidade técnica fornecido por pessoas 

jurídicas de direito público ou privado. 

b) Registro de revendedor varejista expedido pela ANP, em conformidade com a legislação 

vigente, comprovando a autorização legal do licitante para a comercialização de 

combustíveis e derivados de petróleo, dentro da validade. 



 

c) Certificado de Controle de Qualidade emitido pela distribuidora fornecedora dos 

combustíveis (gasolina, álcool e óleo diesel) do Licitante, visando comprovar a boa 

qualidade do combustível a ser fornecido para a Prefeitura. 

d) Os demais requisitos de contratação a serem atendidos pelo fornecedor estão previstos 

no edital. 

8. REAJUSTE 

8.1. Caso haja prorrogação em contratos contínuos, não haverá reajuste, considerando que 

os valores dos produtos serão atualizados “semanalmente” de acordo com a tabela 

divulgada pela ANP. 

8.2. O reajuste será concedido mediante simples apostila, conforme dispõe o art. 136 da Lei 

Federal n.º 14.133, de 2021.  

8.3. Não serão admitidos apostilamentos com efeitos financeiros retroativos à data da sua 

assinatura.  

8.4. A concessão de reajustes não pagos na época oportuna será apurada por procedimento 

próprio. 

 

9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO  

9.1. O valor de referência corresponde a R$ 8.476.800,00 (oito milhões quatrocentos e 

setenta e seis mil e oitocentos reais).  

9.1.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados a partir da 

assinatura do contrato, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 

9.1.1.1. O contrato poderá ser renovado, sucessivamente, nos termos do artigo 107 da Lei 

Federal nº 14.133/2021. 

 

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta da seguinte 

dotação: 

Órgão (s) /Unidade (s): 
02.02.01 - Secretaria Municipal de Governo 
02.03.01 - Secretaria Municipal de Administração 
02.04.01 - Secretaria Municipal de Finanças 
02.08.01 - Secretaria Municipal de Obras 
02.09.01 - Secretaria Municipal de Transporte 
02.10.01 - Secretaria Municipal de Agricultura 
02.05.02 - Fundo Municipal de Educação 
02.06.02 - Fundo Municipal de Saúde 
02.07.02 - Fundo Municipal de Assistência Social 
  

Projeto (s) /Atividade (s): 
2009 - Desenvolvimento e manutenção das ações da sec. de Adminstração  
2066 - Desenvolvimento e manutenção das ações da sec. de Obras 
2053 - Desenvolvimento e manutenção das ações do fundo municipal de Assistência Social 
2075 - Desenvolvimento e manutenção das ações da sec. de Agricultura e Meio Ambiente 



 

2016 - Desenvolvimento e manutenção das ações do fundo municipal de Educação 
2021 - Gestão de Educação Infantil 
2028 - Gestão do Ensino Fundamental 
2039 - Desenvolvimento e manutenção das ações do fundo municipal de Saúde 
2073 - Desenvolvimento e manutenção das ações da sec. de Transporte 
2008 - Desenvolvimento e manutenção das ações da sec. de Governo 
2011 - Desenvolvimento e manutenção das ações da sec. Finanças 
2037 - Manutenção das ações e serviços da Atenção Mac Ambulatorial e Hospitalar 
2044 - Manutenção das ações e serviços da Atenção Básica 

Elemento (s) de despesa: 
33903000 – Material de Consumo  
 

Fonte de recursos: 
1-500-0000 - Recursos não Vinculados de Impostos 
1-540-0000 - Transf. do FUNDEB 
1-550-0000 - Transf. do Salário-Educação 
1-600-0000 - Transf. Fundo a Fundo de Recursos do SUS prov. Do Governo Federal 
1-660-0000 - Transf. de Recursos do Fundo Nacional de Assistência Social 
1-500-1001 - Recursos não Vinculados de Impostos a Despesa com MDE 
1-500-1002 - Recursos não Vinculados de Impostos a Despesa com ASPS 
 

10.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após 

aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, 

mediante apostilamento. 

 

11. OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO E DO CONTR TANTE  

a) São obrigações do Contratado:  

a.1. efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e 

local constantes no edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, da qual 

constarão as indicações referentes à marca/modelo e procedência;  

a.2. A empresa deverá seguir todas as normas de segurança necessárias e obrigatórias para 

a entrega dos produtos em questão, fornecendo os EPI’S, treinamentos e condições de 

trabalho adequadas para os seus funcionários durante a entrega do objeto;  

a.3. responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código 

de Defesa do Consumidor (Lei Federal n.º 8.078, de 1990);  

a.4. substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado no termo de referência, 

o objeto com avarias ou defeitos;  

a.5. comunicar ao Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede 

a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a 

devida comprovação;  

a.6. indicar preposto para representa-lo durante a execução do contrato, e também manter 

comunicação com a Administração para gestão do contrato;  

a.7. manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 



 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;  

a.8. manter atualizados os seus dados no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) 

e no Certificado de Registro Cadastral de Fornecedores do Município, conforme legislação 

vigente;  

a.9. guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 

contrato;  

a.10. arcar com o ônus decorrente de eventual erro no dimensionamento dos quantitativos 

de sua proposta, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta 

não seja satisfatório para o atendimento ao objeto da licitação, exceto quando: houver 

alteração qualitativa do projeto ou de suas especificações pela Administração, 

retardamento na expedição da ordem de execução do serviço ou autorização de 

fornecimento; interrupção da execução do contrato ou diminuição do ritmo do trabalho, 

por ordem e no interesse da Administração ou ainda aumento das quantidades inicialmente 

previstas no contrato, nos limites permitidos pela Lei Federal 14.133, de 2021.  

 

b) São obrigações do Município Contratante:  

b.1. receber o objeto no prazo e condições estabelecidas neste edital e seus anexos;  

b.2. exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo 

com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;  

b.3. verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade do objeto recebido 

provisoriamente, com as especificações constantes do edital e da proposta, para fins de 

aceitação e recebimento definitivo;  

b.4. comunicar ao Contratado, por escrito, as falhas, irregularidades ou imperfeições 

verificadas, fixando prazo para correção;  

b.5. acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações do Contratado, através de 

comissão ou de servidores designados;  

b.6. efetuar o pagamento ao Contratado no valor correspondente ao objeto, no prazo e 

forma estabelecidos neste edital e em seus anexos;  

b.7. efetuar as eventuais retenções tributárias devidas sobre o valor da nota fiscal e fatura 

fornecida pelo Contratado, no que couber;  

b.8. prestar esclarecimentos e informações que venham a ser solicitados pelo Contratado, 

assim como emitir decisão sobre as solicitações e reclamações sobre a execução do 

contrato, ressalvados requerimentos manifestamente impertinentes, meramente 

protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do contrato;  

b.9. ressarcir o Contratado, nos casos de extinção de contrato por culpa exclusiva da 

Administração, pelos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido, além de 

devolver a garantia, quando houver, e efetuar os pagamentos devidos pela execução do 

contrato até a data de extinção e pelo custo de eventual desmobilização;  

b.10. adotar providências necessárias para a apuração das infrações administrativas, 

quando se constatar irregularidade que configure dano à Administração, além de remeter 

cópias dos documentos cabíveis ao órgão competente, para a apuração de eventuais ilícitos. 



 

12. DOS PROCEDIMENTOS DE FISCALIZAÇÃO E GERENCIAMENTO:  
 

12.1 Serão designados pelo Contratante representantes com atribuições de Gestor e Fiscal 
do contrato, nos termos do Art. 117, da Lei 14.133/21, especialmente para   acompanhar e 
fiscalizar a sua execução, respectivamente, permitida a contratação de terceiros para 
assistência e subsídio de informações pertinentes a essas atribuições. 
12.2. Atividade exercida de modo sistemático pela contratante e seus prepostos, 
objetivando a verificação do cumprimento das disposições contratuais, técnicas e 
administrativas, em todos os seus aspectos. É competente para pleno e total recebimento 
do objeto deste Termo, bem como a gestão do seu cumprimento, a Secretaria Municipal 
solicitante através do titular da pasta e dos servidores:   
Nome do Fiscal de Contrato: Caíque dos Reis Mesquita - Matrícula: 4031 
Nome do Gestor de Contrato: Fabricio Cardoso Dourado Vasconcelos - Matrícula: 2866 
 

 

 

João Dourado - Bahia, 09 de julho de 2025 

 

13. RESPONSÁVEL PELA ELABORAÇÃO DO TERMO DE REFERÊNCIA 
 
  Gabriel de Oliveira Nery, CPF: 075.274.335-07 
 

 
 

Diego Cardoso Dourado 
Secretário de Administração 

 


